                        

                RESOLUÇÃO Nº 008/2006-CONSAD, de 20 de abril de 2006.

Dispõe sobre o acompanhamento e avaliação para homologação do estágio probatório dos servidores técnico-administrativos da UFRN. 

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE faz saber que o Conselho de Administração, usando da atribuição que lhe confere o artigo 19, inciso X, do Estatuto;


CONSIDERANDO a Lei Nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;


CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos administrativos referentes ao estágio probatório de servidores técnico-administrativos no âmbito da UFRN;

CONSIDERANDO o que consta no processo nº 23077.017646/2004-70,

RESOLVE:
Art. 1º Aprovar normas de acompanhamento e avaliação para homologação do estágio probatório de servidores técnico-administrativos no âmbito da UFRN. 

Art. 2º Estágio probatório é o período de 36 (trinta e seis) meses contados a partir da entrada em exercício do servidor nomeado para cargo de provimento efetivo, conforme dispõe o art. 41 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional nº 19, durante o qual sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, observados os seguintes fatores definidos no art. 20 da Lei 8.112/90:

I. Assiduidade.

II. Disciplina.

III. Capacidade de iniciativa.

IV. Produtividade.

V. Responsabilidade.

Art. 3º O acompanhamento do estágio probatório será de responsabilidade da chefia imediata, apoiada por um processo de tutoria. 

§ 1º  Define-se por tutoria o relacionamento contínuo estabelecido entre um servidor experiente e outro servidor em processo de inserção no meio institucional. 

§ 2º  O tutor terá as seguintes atribuições:

a) Colaborar na inserção sócio-profissional do servidor, orientando-o sobre aspectos institucionais de seu interesse e inerentes às suas atribuições.

              b) Assessorar o servidor na elaboração do Plano de Trabalho e acompanhar a sua execução.

               c) Interagir com o Departamento de Desenvolvimento de Recursos Humanos (DDRH) e demais órgãos, sempre que necessário.



§ 3º O tutor do servidor técnico-administrativo será indicado pela chefia imediata do setor, sob portaria publicada no boletim de serviço, observados os seguintes requisitos:
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a) Ocupar cargo de nível igual ou superior ao tutorado.

b) Estar lotado no mesmo setor.

c) Ter sua indicação referendada pelo dirigente da unidade.



§ 4º Sendo o tutor proposto o próprio chefe imediato, cabe ao dirigente da unidade sua indicação



§ 5º O Departamento de Desenvolvimento de Recursos Humanos (DDRH) acompanhará, orientará e registrará as atividades de tutoria, proporcionando assistência e suporte ao tutor.


Art. 4º O novo servidor, o tutor e o chefe imediato têm a responsabilidade de informar sobre a inserção e desempenho do novo servidor por meio da ficha de acompanhamento do estágio probatório (Anexo I) em quatro momentos, sendo o primeiro no 8º (oitavo) mês, o segundo no 16º (décimo sexto) mês, o terceiro no 24º (vigésimo quarto) mês e o último no 32º (trigésimo segundo) mês.



§ 1º As fichas de acompanhamento preenchidas no 8º, no 16º e no 24º mês serão parciais; e a última, no 32º mês, deverá conter informações sobre todo o estágio e ser enviada à Comissão de Avaliação para compor o processo de avaliação final do estágio probatório.


§ 2º O processo para homologação da avaliação de desempenho do servidor em estágio probatório terá início aos 32 (trinta e dois) meses decorridos, contados a partir de sua admissão, até o final dos 36 (trinta e seis) meses, sem interrupção de apuração dos fatores enumerados nos incisos I a V do Art. 2º desta Resolução.


§ 3º Após cada etapa de acompanhamento, o DDRH poderá identificar fatores de desempenho cujo diagnóstico determinem ações de desenvolvimento de recursos humanos, a serem implementadas até o final do período probatório, cabíveis para a adequação sócio-profissional do servidor.


§ 4º Excepcionalmente, por ocasião da implantação destas normas, os prazos referidos neste Artigo poderão ser parcial ou totalmente adaptados a fim de contemplarem os servidores já em estágio probatório. 

Art. 5º Os fatores I, II, III e V, conforme consta no Art. 2º , serão analisados de acordo com os respectivos itens apresentados na ficha de acompanhamento (Anexo I).

Art. 6º Os fatores constantes do Art. 2o desta Resolução serão analisados a partir do alcance das metas previstas no Plano de Trabalho (Anexo II) e registrados na ficha de acompanhamento.



§ 1º- Ao iniciar o estágio probatório, o servidor deverá, juntamente com o tutor, elaborar seu Plano de Trabalho para o período designado para seu acompanhamento e acordado com a chefia imediata, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da entrada em exercício.



§ 2º O Plano de Trabalho irá subsidiar os acompanhamentos parciais e a avaliação final dos fatores e será registrado em formulário próprio a ser enviado eletronicamente para o DDRH e para o arquivo da unidade, o que permitirá posterior consulta e/ou atualizações necessárias.



§ 3º A avaliação final dos fatores será através de relatório de desempenho.

Art. 7º A avaliação final do estágio probatório será feita por uma comissão de avaliação que emitirá parecer qualitativo acerca do desempenho do servidor.

§ 1º A comissão de avaliação é composta pela chefia imediata do servidor avaliado e por mais 2 (dois) servidores de cargo localizado em nível igual ou superior ao do avaliando, além do tutor, na função de consultor.



§ 2º O tutor subsidiará os demais membros da comissão com informações sobre o acompanhamento do novo servidor.
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§ 3º Na hipótese de que o tutor seja o próprio chefe imediato, a comissão será completada por mais 1(um) servidor da lotação do avaliando, seguindo os mesmos critérios.



§ 4º Excepcionalmente, por motivos de indisponibilidade de servidores, poderão ser formadas comissões que não atendam totalmente ao disposto nos parágrafos 1º, 2º, e 3º deste artigo. 

Art. 8º As formalizações do processo de acompanhamento – 8o (oitavo), 16o (décimo sexto) e 24o (vigésimo quarto) meses do período do estágio probatório – constarão dos seguintes procedimentos:

a) Emissão de correspondência interna do Departamento de Desenvolvimento de Recursos Humanos (DDRH) às chefias imediatas dos servidores em estágio probatório, comunicando e orientando sobre instrumentos e prazos.

b) Registro na ficha de acompanhamento do servidor em estágio probatório. Os instrumentos preenchidos deverão ser enviados eletronicamente para o DDRH e impressos, datados e assinados para arquivamento na unidade do avaliando.

Parágrafo Único – O prazo para efetivação dos registros de acompanhamento é de até 15 (quinze) dias a partir do recebimento da correspondência.

Art. 9º - No último momento da formalização do acompanhamento, aos 32 (trinta e dois) meses, os procedimentos para avaliação do desempenho do servidor são os seguintes:

a) Emissão de correspondência do Departamento de Desenvolvimento de Recursos Humanos (DDRH) às chefias imediatas dos servidores em estágio probatório, comunicando e orientando sobre instrumentos, prazos e trâmite do processo.

b) Registro na ficha de acompanhamento do servidor em estágio probatório e elaboração do Relatório de Desempenho. Os instrumentos preenchidos devem ser impressos, datados e assinados para serem anexados ao processo de homologação.

c) Formalização do processo na secretaria da unidade do avaliando, contendo os seguintes documentos:

I. Requerimento padrão ao Reitor para homologação do estágio probatório.

II. Portaria de designação do tutor do servidor em estágio probatório.

III. Portaria de designação da comissão de avaliação do estágio probatório.

IV. O Plano de Trabalho do período em análise.

V. Fichas de acompanhamento do servidor em estágio probatório.

VI. Relatório final da avaliação de desempenho abrangendo todo o período probatório.


§ 1º O prazo para os registros da avaliação final é de 20 (vinte) dias, a contar do recebimento da correspondência do DDRH.


§ 2º O prazo para formalização do processo e remessa à comissão de avaliação é de 15 (quinze) dias.

Art. 10. O processo para homologação do estágio probatório será submetido à comissão de avaliação, que emitirá parecer no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar do protocolo de recebimento do processo.

§ 1º Se aprovado, o processo será encaminhado ao dirigente da unidade para parecer e, em seguida, enviado ao DDRH.

§ 2º Após o parecer final, o processo será devolvido ao DDRH para as providências cabíveis.

Art. 11. O servidor será igualmente avaliado se no prazo final (32o mês do estágio probatório) estiver em gozo de férias, licença para tratamento de saúde pessoal, licença gestante, à adotante, à paternidade ou licença por motivo de acidente de trabalho.
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Art. 12. O servidor que não for aprovado no estágio probatório será exonerado do cargo ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, observado o direito de defesa, conforme o disposto na Lei 8.112/90.

Art. 13. O servidor que discordar do resultado da avaliação poderá encaminhar recurso ao Conselho de Administração (CONSAD), no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a partir da data da ciência do resultado.

 
Parágrafo Único – É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo pessoalmente ou por intermédio de procurador.

Art. 14. O servidor que solicitar recurso deverá continuar em exercício até a data em que tomar ciência do resultado do recurso interposto, mesmo que tenha sido reprovado no estágio probatório.

Parágrafo Único – Se o parecer for favorável, o servidor será efetivado no cargo; se desfavorável, será exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, a partir da data em que tomar ciência do relatório.

Art. 15. O ato administrativo de homologação do estágio probatório dos servidores técnico-administrativos será de competência do Reitor, através de Portaria. 


§ 1º É de responsabilidade do DDRH a elaboração e publicação da Portaria de homologação do estágio probatório em Boletim de Serviço, até o final dos 36 (trinta e seis) meses definidos como período probatório.


§ 2º Após a publicação da Portaria, o processo será enviado pelo DDRH para a unidade de lotação do servidor, para ciência do interessado sobre o resultado de seu requerimento, e posteriormente devolvido ao DDRH para remessa ao Arquivo Geral.


§ 3º O DDRH encaminhará uma via da Portaria para o Departamento de Administração de Pessoal para os registros funcionais.

Art. 16. É responsabilidade da chefia da unidade de lotação cumprir os prazos de formalização do acompanhamento e avaliação determinados por esta Resolução, sob pena de ser responsabilizada administrativamente.

Art. 17. A avaliação de desempenho do estágio probatório não poderá condicionar as concessões das progressões por capacitação e por mérito a que têm direito os servidores técnico-administrativos.

Art. 18. Os procedimentos aplicáveis às faltas graves passíveis de demissão deverão ser adotados independentemente da avaliação do servidor em estágio probatório, nos termos do artigo 132 da Lei nº 8.112/90.

Art. 19. O servidor em estágio probatório não poderá ser removido, a pedido, de sua unidade de lotação, salvo nos casos previstos nas alíneas a, b e c do item III do Art. 36 da Lei 8.112/90.

Parágrafo Único – A qualquer tempo, o servidor em estágio probatório poderá ser removido de ofício, no interesse da administração.

Art. 20. Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser concedidas as seguintes licenças e afastamentos, conforme art. 20, parágrafo 4º da Lei 8.112/90:

I. Licença por motivo de doença em pessoa da família.

II. Licença por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro.

III. Licença para o serviço militar.

IV. Licença para atividade política.
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V. Afastamento para exercício de mandato eletivo.

VI. Afastamento para estudo ou missão no exterior.

VII. Afastamento para servir em organismo internacional de que o Brasil participe ou com o qual coopere.

VIII. Afastamento para participar de curso de formação decorrente de aprovação em concurso para outro cargo na Administração Pública Federal.


Parágrafo Único - A contagem de tempo do estágio probatório ficará suspensa durante as licenças e os afastamentos previstos nos incisos I, II, IV, VII e VIII e será retomada a partir do término do impedimento.

Art. 21. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho de Administração – CONSAD. 

Reitoria, em Natal, 20 de abril de 2006.
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